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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Porto Alegre, no exercício de competência privativa que lhe é atribuída por meio do art. 15, inc. I, al. a, item 1, do Regimento deste Legislativo, e tendo em vista atribuição institucional exclusiva do Parlamento Municipal estabelecida pelo art. 57, incs. XV e XVIII, da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, bem como pelo art. 51, inc. IV, da Constituição Federal, aplicável por simetria, que confere ao Poder Legislativo competência para dispor sobre a criação, a transformação ou a extinção de cargos, empregos e funções de seus serviços, além de outras atribuições, apresenta ao egrégio Plenário o presente Projeto de Resolução. Esta Proposição pretende alterar o art. 2º da Resolução nº 1.526, de 22 de março de 2001 – que dispõe sobre o auxílio-creche e sua concessão aos funcionários da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Sendo o auxílio-creche um direito social, previsto na Constituição Federal, em seu art. 7º, inc. XXV, a Câmara Municipal de Porto Alegre definiu a forma de concessão desse benefício, por meio da Resolução nº 1.526, de 2001, instituindo o auxílio-creche e estabelecendo as regras para a sua concessão.

Nesse sentido, destacamos que, desde a instituição do auxílio-creche, houve uma evolução significativa das exigências para a prestação desse relevante serviço, tendo como consequência o aumento do custo, em percentuais bem acima da média inflacionária, resultando na defasagem do ressarcimento proposto por este Legislativo, quando da sua criação, dezessete anos atrás. 
Isto posto, o presente Projeto de Resolução visa a alterar o limite de 35% (trinta e cinco por cento) para 40% (quarenta por cento) do valor básico inicial do padrão 6 (seis) da tabela de vencimentos do Quadro dos Cargos Efetivos da Câmara Municipal, por dependente, para a concessão do auxílio-creche a servidor ativo da Câmara Municipal de Porto Alegre, que tiver dependente com até 7 (sete) anos incompletos de idade, comprovadamente frequentando creche ou pré-escola, ou entidades equivalentes, considerando, também, como dependente, além dos filhos, aquele que se encontra, mediante autorização judicial, sob a guarda do servidor.

Outrossim, cabe destacar que foram mantidos na Resolução nº 1.526, de 2001, todos os critérios para a concessão do auxílio, que definem, sobretudo, os servidores que fazem jus à percepção do benefício, a base e forma do cálculo, bem como as regras de comprovação de frequência e matrícula nos estabelecimentos de creche ou pré-escola, ou de entidades equivalentes, sendo atualizada somente a forma de apresentação do pedido e da documentação exigida, que passarão a ser encaminhados por meio eletrônico. 

Além disso, cabe observar que as despesas criadas pelo reajuste do valor do benefício serão suportadas pelas dotações orçamentarias deste Legislativo.

Diante do exposto, esta Mesa espera que seus nobres pares integrantes do egrégio Plenário concordem com o presente Projeto de Resolução, formalizando suas conformidades por meio da sua inteira aprovação.

Sala de Reuniões, 19 de outubro de 2018.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO
Altera o art. 2º, o caput e o § 1º do art. 3º e o § 3º do art. 4º e inclui § 6º no art. 4º, todos da Resolução nº 1.526, de 22 de março de 2001 – que dispõe sobre o auxílio-creche e sua concessão aos funcionários da Câmara Municipal de Porto Alegre.
Art. 1º  Fica alterado o art. 2º da Resolução nº 1.526, de 22 de março de 2001, conforme segue:

“Art. 2º  O auxílio a que se refere o art. 1º será concedido, mensalmente, na forma de ressarcimento da despesa realizada, até o limite de 40% (quarenta por cento) do valor básico inicial do padrão 6 (seis) da tabela de vencimentos do Quadro dos Cargos Efetivos da Câmara Municipal, por dependente.” (NR)
Art. 2º  Ficam alterados o caput e o § 1º do art. 3º da Resolução nº 1.526, de 2001, conforme segue:

“Art. 3º  O auxílio-creche deverá ser requerido por meio de solicitação eletrônica, em formulário próprio, ao Setor de Convênios e Estágios que, após verificação do atendimento ao § 1º deste artigo, fará a instrução do pedido e o encaminhará para deliberação do Diretor Administrativo da Câmara Municipal. 

§ 1º  Deverá ser anexada à solicitação de que trata o caput deste artigo a seguinte documentação:

I – certidão de nascimento e, em caso de guarda judicial, a autorização necessária por meio da digitalização de cópia autenticada em cartório;

II – declaração da instituição em documento digitalizado, individualizada, na qual o dependente esteja matriculado, contendo os seguintes dados, que deverão ser atualizados sempre que houver alteração:

a) razão social ou denominação, endereço e telefone da instituição;
b) indicação do serviço prestado, se creche ou pré-escola;
c) nome do dependente e do responsável, requerente do auxílio;
d) indicação do número do registro da instituição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
e) indicação do número do registro da instituição no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS);
f) indicação do número do alvará de localização e funcionamento da instituição;
g) indicação do representante da instituição; e
h) assinatura do representante da instituição.
III – alvará de localização e funcionamento da instituição, por meio da digitalização de cópia autenticada pela instituição.
.........................................................................................................................” (NR)

Art. 3º  Fica alterado o § 3º e incluído § 6º, ambos no art. 4º da Resolução nº 1.526, de 2001, conforme segue:

“Art. 4º  .....................................................................................................................

....................................................................................................................................

§ 3º  O recibo de pagamento deverá ser protocolado eletronicamente até o dia 5 (cinco) de cada mês e encaminhado ao Setor de Convênios e Estágios para registros.

..................................................................................................................................

§ 6º  A guarda de todos os documentos originais previstos nesta Resolução é de responsabilidade do requerente do auxílio.” (NR)
Art. 4º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de maio de 2018.

/TAM
